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	PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROCURADORIA DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO





EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS E PRECATÓRIOS
O MUNICÍPIO DE MANAUS, pessoa jurídica de direito público interno, cuja prefeitura tem sede na Avenida Brasil nº 2.971, bairro Compensa, por intermédio de sua procuradora abaixo assinada, inscrita na OAB-AM sob o número 5003, consoante o disposto no art. 12, inciso II do Código de Processo Civil, vem à presença de Vossa Excelência, com a devida reverência, nos termos dos artigos 214 e 216 da Lei n.º 6015/73 e 273 do Código de Processo Civil intentar AÇÃO ANULATÓRIA DE REGISTRO DE IMÓVEL CUMULADA COM TUTELA ANTECIPADA em face de MED GOLDMAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, portadora do CNPJ n.º 04053063/0001-67, com sede nesta cidade, na Avenida Constantino Nery, 1272, Bairro São Geraldo, consoante registro na JUCEA, por seu representante legal, pelos motivos que passa a expor:

DOS FATOS

Em 27 de agosto de 2004, a empresa Med Goldman Indústria e Comércio Ltda. protocolou junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, requerimento padrão de aprovação e licença de obra em imóvel localizado na Rua Londres n.° 10, Parque Residencial Campos Elíseos - Planalto. (doc. 01)
Protocolado o requerimento, foram solicitadas informações da Divisão de Parcelamento do Solo do IMPLURB, a qual através da Informação DPS n.º 1231/04, identificou que o lote em questão está inserido em área destinada a recreação/verde, definida em planta como play-ground, e ocupando as vias em torno da área de play-ground, observando que a referida área não teve seu uso modificado. (doc. 02)
Com base na informação supra, o pleito da Requerente foi indeferido. 

O Loteamento Parque Residencial Campos Elíseos, teve sua primeira aprovação através do Decreto n.º 876, de 06 de dezembro de 1977 (doc. 03).

De acordo com a Informação n.º 396/07 da Gerência de Áreas Públicas e Informação Técnica, o lote em questão foi inicialmente aprovado como escola. Com a modificação do projeto, em 12/11/82, a área passou a ser definida como play ground. (doc. 04)
Cumpre salientar que o órgão municipal de urbanismo só foi consultado após a conclusão das obras no local, consoante se verifica na solicitação de habite-se do imóvel (doc. 05), bem como em informação prestada pela Seção de Levantamento Técnico. (doc. 06).

Em reanálise ao processo de regularização e habite-se (Processo 0493/94), a Seção de Análises do IMPLURB informa o que segue (doc. 07):

Conforme Informação da DPS (constante a fl. 27) o lote está inserido no Loteamento Parque Residencial Campos Elíseos (...), em área destinada a RECREAÇÂO/VERDE, definida em planta como play-ground, observando que a referida área não teve seu uso modificado, portanto contraria o art. 7º da Lei n.º 752 de 07/01/04.

O referido processo foi encaminhado ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CMDU para manifestação sobre a possibilidade de alteração do uso do imóvel.

Em seu voto, o Conselheiro Relator do referido processo do CMDU, converteu os autos em diligência, manifestando-se, ao final, que comprovada a destinação do imóvel através de projetos, plantas, memoriais e outros documentos arquivados na pasta de aprovação do loteamento, a Certidão de Informação Técnica haverá de indeferir qualquer uso no terreno. (doc. 08).

Atendendo ao requisitado pelo CMDU, o Núcleo de Informação Técnica – NIT concluiu o que segue, verbis (doc. 09):

1. Conforme recomendado pelo Relator, realizamos pesquisa no Setor de Arquivo desta SEMDURB, onde estão os processos de aprovação/modificação, plantas e memoriais do loteamento Campos Elíseos, não encontrando qualquer indício de modificação de uso da área em comento, por isso, consideramos a informação exarada pela DPS em 22/10/04, fl. 27, para constar no texto da informação de indeferimento, fl. 88;

2. A Título de Informação, salientamos que a área originalmente descrita no Registro de Imóveis, matrícula 25281, fl. 60, descreve exatamente a área de play-ground, definida na planta aprovada, sendo que, ao longo deste registro constam retificações de área, estando a mesma atualmente definida com 5.576, 25 m² (Av. 4/25281), onde conclui-se que as vias que originalmente circundavam a área do play-ground no projeto foram incorporadas à esta (..) 

3. Observamos também que no próprio registro consta a informação de que o terreno da matrícula 25281 era destinada (sic) a play-ground, sendo o referido registro originado da AV. 1518/3382 (registro imobiliário do Conj. Campos Elíseos) referente ao desmembramento da área de 3.518, 50 m². (destaquei)
Nesse sentido, foi o pleito indeferido, nos termos da Certidão de Informação Técnica de Uso do Solo emitida em 19/06/06, seguindo a decisão do CMDU. (doc. 10).

DA NULIDADE DO REGISTRO E DA VEDAÇÃO LEGAL DE ALTERAÇÃO DA DESTINAÇÃO DAS ÁREAS VERDES
A empresa loteadora remeteu, em 03 de novembro de 1982, carta ao Prefeito de Manaus à época, informando a doação de 08 áreas, sendo 04 delas para a COSAMA e as demais destinadas à construção de uma escola de 1º e 2º graus, pré-escolas, creches, hospital maçônico e centro comunitário. (doc. 11)

Imperioso destacar que a Construtora Loteadora, a partir do momento em que procedeu ao registro do loteamento, em 17 de julho de 1979, identificando as áreas transferidas à Municipalidade (doc. 12, 13 e 14), não mais possuía poderes para dispor das áreas livres do loteamento. Nesse sentido dispõe a Lei Municipal n.º 1.214/75, vigente à época da aprovação:

Artigo 14 – Da área total objeto do plano de arruamento serão destinadas no mínimo as porcentagens de áreas definidas na Tabela n.º 10 desta lei, para vias de circulação, áreas verdes e institucionais.

§ 1º - Essas áreas se constituirão em bens dominiais do Município que poderá usá-las livremente nos casos e na forma que a lei prescrever.

§ 2º - Nenhum outro destino poderá ser dado a essas áreas de domínio público, reservando-se o arruador o direito de reivindicá-las e tudo o mais que nela houver sido construído, uma vez verificado o não cumprimento dos fins especificados. (destaquei)

Na esteira, consignam os artigos 17 e 22 da Lei n.º 6.766/79:

Art. 17 – Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo a hipótese de caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei.

Art. 22 - Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do Município, as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo. 

A não utilização das áreas pelo Poder Público até aquela data (03/11/82) não retorna o patrimônio ao loteador, nem autoriza a livre disposição de tais bens. Com o registro, as ditas áreas livres tornaram-se bens de uso comum do povo e, portanto, indisponíveis.
A Lei n.º 605 de 24 de julho de 2001, que instituiu o Código Ambiental de Manaus, em seu artigo 5º, define como área verde:

XVII – áreas verdes: são espaços definidos pelo Poder Público Municipal, com base no memorial descritivo dos projetos de parcelamento do solo urbano, constituídos por florestas ou demais formas de vegetação primária, secundária ou plantada, de natureza jurídica inalienável e destinados à manutenção da qualidade ambiental;

Entre as finalidades das áreas verdes, consta do Código Ambiental do Município a garantia de espaços destinados à integração, recreação ou lazer da comunidade local, desde que não provoque danos à vegetação nativa. A destinação da área verde para play-ground cumpre a função urbano-ambiental atribuída pela legislação. 

É imperioso destacar que a obrigatoriedade de destinação de áreas verdes nos loteamentos reflete a preocupação do legislador com o meio ambiente e a vida nas cidades. Afinal, as áreas verdes representam importantes locais de preservação ambiental, em especial nos centros urbanos, que mais sofrem as conseqüências do progresso insustentável.

José Afonso da Silva aduz que a cidade industrial moderna, com seu cotejo de problemas, colocou a exigência de áreas verdes, parques e jardins como elemento urbanístico, não mais destinados apenas à ornamentação urbana, mas como uma necessidade higiênica, de recreação e até defesa e recuperação do meio ambiente em face da degradação de agentes poluidores. (In Direito Urbanístico Brasileiro, 3ª ed.. São Paulo: Malheiros. 2000. p. 265)
Neste mesmo diapasão caminha Joaquim Castro Aguiar ao afirmar que “a reserva de áreas para finalidades públicas funciona também como instrumento de controle de uso e ocupação do solo, momentâneo e futuro, e até como meio de obtenção de áreas com que atender a exigências não presentemente detectadas. Por sua vez, o excesso de áreas livres, sobremaneira de áreas verdes, é desejável, como garantia de ambiente saudável de vida, não havendo como considerar-se descabida alguma eventual desproporção com a densidade de ocupação de áreas. A prática vem revelando que nunca é demais contar a cidade com cada vez mais crescente quantidade de áreas verdes. Elas não saturam. Muito pelo contrário, garantem, isto sim, qualidade de vida. Não há uma medida de ambiente saudável, cuja preocupação do administrador seja apenas mantê-la”.
A apropriação pelo particular de áreas verdes, como a verificada no caso em tela, viola direitos garantidos constitucionalmente e priva a sociedade do uso e gozo de bens que lhe pertencem. Trata-se de evidente lesão ao patrimônio da comunidade.

Ademais, é cediço que os bens públicos de uso comum do povo são resguardados pela impenhorabilidade e inalienabilidade determinadas pelo Novo Código Civil:

Art. 100 – Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.

Quanto à qualificação dos bens de uso comum do povo, a vigente Lei Orgânica do Município de Manaus prescreve:

Art. 168.  A afetação e a desafetação de bens de uso comum do povo dependerá de lei específica, aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal.

E mais:

Parágrafo único.  As áreas transferidas ao Município, em decorrência da aprovação de loteamentos, não poderão ter destinação diversa da especificada no projeto, sob pena de responsabilidade político-administrativa. (destaquei)

Nesse sentido foi o voto do Min. Adhemar Maciel em julgamento no STJ, que decidiu dizendo: "o objetivo da norma jurídica é vedar ao incorporador a alteração das áreas destinadas à comunidade. Portanto, não faz sentido, exceto em casos especialíssimos, possibilitar à Administração fazê-lo. No caso concreto, as áreas foram postas sob a tutela da Administração Municipal, não com o propósito de confisco, mas como forma de salvaguardar o interesse dos administrados, em face de possíveis interesses especulativos dos incorporadores. Ademais, a importância do patrimônio público deve ser aferida em razão da sua destinação. Assim, os bens de uso comum do povo possuem função ut universi. Constituem um patrimônio social comunitário, um acervo colocado à disposição de todos”. (destaquei) (Resp 28.058-SP, recte.: Prefeitura Municipal de Rio Claro, recdos.: Sociedade Rioclarense de Defesa do Meio Ambiente e Ministério Público/SP, 13.10.1998).  
As doações foram realizadas contralegem. Ilegal, portanto, a doação do terreno de matrícula n.º 25281 com área de 3.518,50 m² ao Centro Educacional 12 de Outubro Ltda., em 16/10/96. Consta do próprio registro a destinação do imóvel: play ground. (doc. 15)
Se pretendia a construtora substituir a Administração no oferecimento de atividades e serviços de interesse da coletividade, o fez transferindo propriedade integrante do patrimônio público municipal.

Recebido o terreno em doação, o Centro Educacional 12 de Outubro Ltda., utilizou-se da propriedade para incremento econômico. Não instalou estabelecimento de ensino na área e, quatro anos depois, vendeu o imóvel ao Senhor Jacob Barbosa Anijar. 

A coletividade suporta sozinha o ônus da transação ilegal de áreas públicas, especialmente de uma área verde, que, além da função ambiental, desempenha importante função social, ao garantir a sadia qualidade de vida nos centros urbanos.

Estranhamente, em duas Ações de Retificação de Área, o novo proprietário conseguiu ampliar a área adquirida, estendendo seu lote pelas vias de acesso laterais, vias públicas do loteamento, até alcançar uma saída para a Av. Londres. A visualização da área após as retificações pode ser feita na planta.

Em 2002, o imóvel foi transferido para a ora Requerida, sem que, em nenhum momento, tenha sido alterado o uso previsto em planta, ou seja, área verde destinada à recreação.

As alterações de uso autorizadas pelo Decreto n.º 6.447, de 27/12/88 (doc. 16) e  Decreto n.º 5.253/2000  (doc. 17) não fazem qualquer referência à área em questão.

Nem mesmo a titularidade do imóvel pela empresa Requerida é legítima, vez que a transmissão encontra-se viciada na sua origem: doação da área pelo loteador ao Centro Educacional 12 de Outubro. Não há, portanto, que se falar em direito de propriedade como garantia inviolável do indivíduo nem limitação deste pelos órgãos municipais. Os negócios jurídicos que envolvem a transmissão do imóvel em tela são nulos, vez que seu objeto integra patrimônio do Município – área verde, com finalidade de recreação, transferida em razão da aprovação e registro do Loteamento Campos Elíseos.

Nesse sentido é o parecer do Ministério Público do Estado do Amazonas, nos autos da ação n.º 001.07.360975-8 (doc. 18):

...

Portanto, incabível a alteração da destinação da área em questão, anos depois do registro, pois os espaços livres, as vias e praças, assim como outras áreas destinadas a equipamentos urbanos tornam-se inalienáveis; e com o registro do loteamento, transmitem-se, automaticamente, ao domínio público do Município.
(...)

Indiscutivelmente, a apropriação de tais áreas pelo particular, viola direitos garantidos constitucionalmente e priva a sociedade do uso e gozo de bens que lhe pertencem. Portanto, ilegal se torna qualquer tipo de transação comercial, através de doação ou mesmo de alienação do bem público. Nesse aspecto, deve o Representante da Fazenda Pública Municipal ingressar com as medidas legais pertinentes para a retomada do bem público transacionado pelo loteador, a revelia da lei, com ingresso no Sistema Registral, sob a matrícula n° 25.281.

Importa lembrar, que O Tribunal de justiça do Estado do Rio de Janeiro já proferiu decisão sobre a impossibilidade de desafetar bem público de uso comum, assim incorporado ao domínio do município, por força da aprovação de loteamento:

BEM PÚBLICO – DESAFETAÇÃO – CONCESSÃO REAL DE USO.

‘Não é possível a desafetação de bem público de uso comum, assim incorporado ao domínio do município, por força da aprovação de loteamento, devidamente inscrito, para transferi-lo a particular, sob o regime de concessão de direito real de uso. Reforma da sentença para julgar procedente a ação popular.’ (TJRJ, 1ª Câmara Cível, Relator: Des. Carlos Alberto Menezes Direito, RDA 193/287).

Também não se pode olvidar, que o pedido de aprovação e licença para construção de obra comercial na área em questão formulado pelo requerente junto a Prefeitura Municipal de Manaus foi, prontamente, indeferido, por encontrar-se inserido em área destinada a recreação/verde, definida na planta do loteamento Parque Residencial Campos Elíseos como play ground.

DA TUTELA ANTECIPADA

Consoante o já explicado, a ação versa sobre questões eminentemente públicas: área verde pertencente ao patrimônio municipal e registro público.

Destarte, mais comprovado não poderia restar o interesse do Município na presente ação, principalmente no que diz respeito à concessão da tutela antecipada aqui pretendida.

Assim, vem o Município requerer a antecipação dos efeitos da tutela para resguardar bem público, impossibilitando-se que a Requerida venha efetuar novas alterações no registro da matrícula do bem, com a transferência a terceiros, haja vista até a presente data constar como proprietária do imóvel.

Outra não é a dicção do artigo 214 da Lei n.º 6015/73, ao dispor que:

§ 3º Se o juiz entender que a superveniência de novos registros poderá causar danos de difícil reparação poderá determinar de ofício, a qualquer momento, ainda que sem oitiva das partes, o bloqueio da matrícula do imóvel. (Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004)
§ 4º Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais nela praticar qualquer ato, salvo com autorização judicial, permitindo-se, todavia, aos interessados a prenotação de seus títulos, que ficarão com o prazo prorrogado até a solução do bloqueio. (Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004)
Presentes estão os requisitos para a concessão da tutela postulada, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, quais sejam: prova inequívoca da verossimilhança da alegação e fundado perigo de dano irreversível ou de difícil reparação.

Portanto, através de toda a documentação apresentada e em vista dos fatos narrados na inicial, ficou demonstrado que a área registrada em nome da Requerida é bem público municipal, caracterizada como área verde.

Fica evidente que, detendo registro da área verde em seu nome e sem qualquer ressalva, a Requerida possui o poder de, a qualquer tempo, transferi-lo a terceiros, o que provoca enormes prejuízos ao Município e à coletividade.

Comprovado, assim, o periculum in mora, no que se refere à obstrução do atendimento ao interesses público, não podendo a coletividade usufruir o bem que a ela pertence.

DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, vem o Município de Manaus perante Vossa Excelência requerer:

1. A concessão da TUTELA ANTECIPADA PRETENDIDA, visando impedir que seja realizada qualquer alteração no registro da matrícula do imóvel, tendo em vista o interesse publico na área, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil;

2. A citação da REQUERIDA para que, querendo, conteste a presente ação, sob pena de revelia e de confissão quanto à matéria de fato, de acordo com o art. 319 do Código de Processo Civil;

3. Ao final, a PROCEDÊNCIA da presente ação para declarar a nulidade da matrícula n.º 25281 do Cartório do 3º Ofício do Registro de Imóveis, determinando a abertura de matrícula em nome do Município de Manaus, restabelecendo, assim, a propriedade/posse do Município sobre o bem em litígio, haja vista configurar a área como verde, integrante do patrimônio municipal;

4.  A produção de todos os meios de provas admitidos em direito, especialmente o depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, a juntada dos documentos produzidos no processo administrativo disciplinar, bem como aqueles que se fizerem necessários em poder da REQUERIDA;

Dá-se à causa, para os efeitos previstos em lei, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Termos em que

pede deferimento.

Manaus, 24 de julho de 2008.

FERNANDA MIRANDA FERREIRA DE MATTOS
Procuradora do Município de Manaus
OAB/AM 5003
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